
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DO OBJETO  

 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para prestação 

de serviços de natureza comum de engenharia, com fornecimento de mão-de-obra, 

materiais e equipamentos para execução de obras de pavimentação e drenagem em 

diversas vias dos municípios integrantes do CIM Jequitinhonha. 

 

1.1.1. Os itens que trouxerem em seu conteúdo referência a alguma marca, fica 

consignado que não é violação ao Princípio da Isonomia, mas sim mera simbologia, 

podendo o licitante apresentar proposta cotando um item de forma similar, superior ou 

equivalente. 

 

 

2 – DOS ITENS E QUANTIDADES 

 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de preço para futura 

e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de natureza comum 

de engenharia, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos para 

execução de obras de pavimentação e drenagem em diversas vias dos municípios 

Polo 2, 3 e 4 que integram o CIM Jequitinhonha. 

 

2.2. Todos os serviços deverão atender às normas vigentes e, em especial aquelas 

exigidas para cada tipo de item.  

 

2.3. Quando não constar na referência, a garantia mínima do serviço será aquelas 

exigidas e previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações – Código 

de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos a Contratada/Detentora 

no Edital. 

 

2.4. No preenchimento da Proposta, o valor unitário e total deve constar apenas 

com duas casas decimais após a vírgula.  

 

2.5. Para efeito de julgamento dos preços, o critério deverá ser MENOR PREÇO 

GLOBAL 

 



 
 

2.6. Detalhamento dos Itens e do preço estimado: 

  Anexo a este termo de referência, encontra-se a planilha orçamentária e BDI.   
 

3 – JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO 
 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva 

nas vias e logradouros públicos dos municípios integrantes, visando executar 

manutenções periódicas e sob demanda a fim de garantir total capacidade e 

condições de funcionamento das vias e logradouros públicos, preservando as 

condições seguras de trafegabilidade, além de garantir a restauração dos logradouros 

públicos, pois a falta de manutenção acarreta na redução de vida útil dos sistemas de 

drenagem e pavimentação existentes.  
 

3.2. Boa parcela das vias e logradouros públicos dos municípios integrantes possuem 

drenagem superficial (meios fios pré-moldados, sarjetas e canaletas) e/ou drenagem 

profunda (bueiros tubulares em concreto, poços de visita, caixas ralos, bocas de lobo, 

tubos de PVC e bueiros celulares) necessitando de reparos. Além disso, faz-se 

necessário as manutenções e reparos de pavimentação (afundamento e buracos), 

reparos na rede de drenagem (“chupões”, trocas de grelhas e tampões de ferro 

fundido); recomposição de pavimento em blocos intertravados de concreto ou 

paralelepípedos; patrolamento de vias; substituição ou troca de bancos; demolição do 

pavimento asfáltico e recomposição da estrutura do pavimento (regularização do 

subleito, sub-base e base); execução ou reparos de calçadas; reparos em escadarias, 

reparos em guarda-corpos e corrimões, entre outros problemas decorrentes da falta 

de manutenção. 
 

3.3 Aliado a isso, ressalta-se que a Administração Municipal não possui funcionários 

especializados e no quantitativo suficiente para realizar as manutenções em vias e 

logradouros públicos. A falta de manutenção de vias e logradouros públicos, 

principalmente naquelas vias mais antigas, pode interferir na boa condição de 

trafegabilidade, bem como, ocasionar desconforto ao usuário da via seja veículo 

automotor ou pedestre. Buracos na via ou na calçada, grelhas e tampões de ferro 

fundido quebrados, redes de drenagem pluvial danificadas podem ocasionar riscos a 

integridade física e danos materiais, quando não bem conservadas.  
 



 
 

3.4. A contratação torna-se necessária para garantir a funcionalidade dos sistemas 

existentes, visto que deixar as vias em mau estado de conservação, sem o 

acompanhamento profissional e sem as necessárias intervenções diárias a serem 

realizadas por equipe técnica devidamente treinada e qualificada, poderá ocasionar 

um efeito inibidor ao desenvolvimento das atividades econômicas, aumento do custo 

operacional dos veículos e acréscimo no índice de acidentes.  
 

3.5. É evidente que as vias e logradouros públicos, como qualquer outra, estão 

expostas à depreciação ocasionada por decrepitude (envelhecimento natural), 

deterioração (desgaste por uso e manutenção inadequados), que se tornam visíveis 

no tempo, nas suas diversas partes, como em obras de artes correntes e rede de 

drenagem. A maior parte da rede de drenagem profunda foi construída há muitos anos 

e desde então as especificações dos materiais empregados e novas tecnologias vem 

crescendo na execução dos serviços. A rede de drenagem nos municípios integrantes 

necessita na maior parte de desobstrução e substituição de segmentos de rede pelo 

fato de várias delas estarem assoreadas e serem utilizadas como “rede mista”, 

recebendo contribuições de água pluvial e esgoto interligado clandestinamente, 

acarretando na maioria das vezes em pontos de alagamentos e retorno de esgoto em 

residências e comércios. Além disso, com o crescimento da frota de veículos, a maior 

parte dos bueiros tubulares em concreto, por exemplo, passam gradativamente a não 

suportar a solicitação de carga gerada pelo tráfego no pavimento, gerando assim 

necessidade de correções na rede de drenagem e na pavimentação.  

 
3.6. Com o passar do tempo e pela ausência de um plano de manutenção das vias e 

logradouros públicos, as intervenções por manutenção corretiva passam a ser mais 

intensivas e ainda mais custosas quanto maior for o retardo nas correções sendo que 

em alguns casos a manutenção corretiva não mais se aplica, sendo necessário a 

adoção de medidas de manutenção preventiva ou até mesmo restauração da via.  
 

3.7 No tocante à contratação de serviços de manutenção, justifica-se uma vez que 

viabiliza a execução de serviços que são paulatinamente demandados, e ao mesmo 

tempo, evita o desencadeamento de uma série de contratações de pequenos serviços. 

Assim, a referida prestação de serviços, que tem contratação pretendida neste Projeto 

Básico, passa a ser muito importante pela necessidade em manter as vias e 



 
 

logradouros públicos em perfeito estado de funcionamento a partir da realização dos 

serviços preventivos e preditivos, seguidos por último dos corretivos, com objetivo 

primordial de seguir as recomendações e prescrições contidas nas normas técnicas 

existentes e demais normas gerais, principalmente de eficiência energética e 

segurança, proporcionando confiabilidade, economicidade e eficiência das vias e 

logradouros públicos relacionados na presente contratação. 
 

3.8 A realização da presente licitação compartilhada se justifica, pois, a compra em 

conjunto, além de ser mais atrativa, garante maior participação dos fornecedores, o 

que representa maior economicidade aos municípios consorciados, na forma do artigo 

17 da Lei Federal 11.107/2005.  
 

3.9 As compras compartilhadas são aquisições conjuntas de bens e serviços que 

geram menos impacto, mais justiça social e eficiência econômica, com ganho de 

escala, realizada por organizações públicas de diferentes setores, entre unidades de 

uma mesma organização pública ou pelos consórcios públicos, conforme previsto na 

Lei 11.107/05.  
 

3.10. Logo, a compra compartilhada é a contratação para um grupo de participantes 

previamente estabelecidos, na qual a responsabilidade de condução do processo 

licitatório e gerenciamento da ata de registro de preços serão de um órgão ou entidade 

da Administração, no caso, o CIM 
 

4.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 

4.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 

vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 

de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

4.1.3 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

4.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 



 
 

4.2 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.(que 

deverá ser comprovado conforme Edital). 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 

de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, 

ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 - A ausência de anexação de certidão fiscal, social e trabalhista que possam 

ser conferidas em meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do 

fornecedor, podendo a Pregoeira(a) realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise 

da regularidade fiscal da empresa. 
 

4.3 - DA REGULARIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 

4.3.1 - Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria Certidão; 
 

4.3 - DA QUALIFICACAO TECNICA 
 

 4.4.1 - Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-

se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo 

da habilitação; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 

4.4.2 – Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. (Lei nº. 9.854, de 27/10/1999, 

DOU de 28/10/1999).  
 

4.4.3 - Declaração de enquadramento ao disposto no art. 25, § 9º, I da Lei Federal 

14.133/21. 
 

• Obs.: Estas Declarações deverão ser impressas em papel timbrado da licitante 

e anexadas no sistema como documentação, pois fazem parte dos referidos 

documentos de habilitação. 
 

4.4.4 – Certidão de Registro e Quitação (CRQ) no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) ou área técnica habilitada, da EMPRESA LICITANTE E DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO que irá atuar na execução do objeto da futura licitação. 
 

a.1) Caso a licitante apresente certidões emitidas em outros Estados, à mesma deverá 

obter novo registro ou visto no CREA ou área técnica habilitada, do Estado de Minas 

Gerais conforme Lei n° 5.194/66 e Resolução n° 413/97 do CONFEA, no ato de 

assinatura de contrato;  
 

b) Comprovação de aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do profissional de nível superior (Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação 

e Construção, Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro Sanitarista) de acordo com a 

Decisão Normativa nº 104/2014 do CONFEA ou outro profissional habilitado, 

pertencente ao quadro da empresa, para fins de comprovação de capacidade técnico-

profissional, devidamente registrado no CREA ou área técnica habilitada, 

acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, onde estejam 

contemplados serviços semelhantes e compatíveis em características com o objeto 

da licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância, valor significativo e 

quantitativo mínimos a seguir definidos: 

 

SUDECAP 20.19.14 
PAVIMENTO INTER TRAVADO EM BLOCO DE CONCRETO PISO  E= 8,0CM 35MPA C/ COLCHAO 
AREIA 

SINAPI 101170 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA 
AF_05/2020 



 
 

SETOP ED-48476 
REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA OU SEXTAVADO EM PRÉ-MOLDADO 
DE CONCRETO, COM REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, 
EXCLUSIVE TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL REMOVIDO NÃO REAPROVEITÁVEL 

SUDECAP 02.30.01 CAPINA E VARRIÇAO DE PAVIMENTO EM ALVEN.POLIEDRICA 

DER-MG ED-511125 TRANSPORTE DE MATERIAL  EM CAÇAMBA UTILIZANDO CAMINHÃO POLIGUINCHO  

SUDECAP 50.20.20 
CHP/ESCAVADEIRA HIDRAULICA SOBRE ESTEIRAS, CACAMBA 1,3M3, PESO OPERACIONAL 22T, 
POTÊNCIA BRUTA 156HP, OU EQUIVALENTE 

SINAPI 92745 
MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE GRAVIDADE,COM 
GAIOLAS DE COMPRIMENTO IGUAL A 2 M, PARA MUROS COM ALTURA MAIOR QUE 4 M E 
MENOR OU IGUAL A 6 M - FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. AF_03/2024 

SICRO 4415673 REVESTIMENTO VEGETAL COM GRAMA EM MUDAS EM SUPERFÍCIES INCLINADAS 

SETOP RO-00205 DESMONTE DE MATACÕES OU BLOCO DE ROCHA POR MEIO DE EXPLOSIVOS 

 

c) Comprovação do vínculo do profissional com a empresa participante da licitação. A 

Comprovação poderá ser comprovada mediante certidão de registro e quitação de 

pessoa jurídica emitida pelo CREA ou área técnica habilitada, contrato social, registro 

na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho.  
 

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO/PRAZO DE ENTREGA 
 

5.1. O item deverá ser entregue e instalado no local indicado pelos Munícipios 

consorciados, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota de Fornecimento. 
 

5.2. O item deverá ser recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 
 

5.3. O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5.5. Os produtos serão fornecidos de forma PARCELADA, conforme a necessidade 

de cada município. 

 

 



 
 

6. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO PRODUTO/SERVIÇO 

6.1. O responsável pela recepção dos produtos será indicado em ato próprio de cada 

município Consorciado.  
 

7. – VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
 

7.1. O presente Sistema de Registro de Preços terá a validade de 12(doze) meses. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 

8.1.1. Efetuar a entrega e instalação dos bens em perfeitas condições, no prazo e 

local indicados pela Secretaria solicitante dos Municípios consorciados, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia; 
 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 
 

8.1.3. substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos; 
 

8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 
 

8.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
 

8.1.7. A subcontratação de parte dos serviços poderá ser realizada mediante 

solicitação e autorização prévia da contratante; 
 



 
 

8.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
 

8.1.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 

ou venham a incidir na execução do contrato. 
 

8.1.10. Fornecer para que a CONTRATANTE possa dar início às obras civis de 

preparação dos espaços físicos, enquanto os equipamentos se encontrem em 

fabricação e antes da entrega, o CATÁLOGO TÉNICO dos itens com as dimensões e 

a instalação dos equipamentos, a fim de dimensionamento da área útil necessária 

para tal procedimento. 
 

8.1.11. Após à entrega dos equipamentos, efetuarem a fixação dos equipamentos nos 

locais informados pela Secretaria Requisitante;  Entregar os equipamentos nas 

quantidades, local e prazo estipulado pela Secretaria Requisitante  
 

8.1.12. Substituir, no prazo de até 10 (dez) dias corridos os equipamentos que estejam 

em desacordo com as especificações contidas no item deste termo de referência, sem 

acréscimo de valor. 
 

8.2.   A empresa contratada deverá atender, em seu processo de fabricação e 

instalação, às seguintes NORMAS TÉCNICAS: 
 

9 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (tinta) dias após entrega da Nota Fiscal 

Eletrônica, de forma cronológica e obedecendo a disponibilização financeira, 

conforme repasse de recurso federais e estaduais. 
 

9.2.  A nota fiscal-eletrônica/fatura que apresentar incorreções será devolvida à 

contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 1 

deste item XI começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal-

eletrônica/fatura, sem incorreções. 

 



 
 

9.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome da contratada. 

9.4.  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 
 

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.      A Contratante obriga-se a: 

10.1.1 - Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

10.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

10.1.4 - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1.  A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

secretaria requisitante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

 

12 - CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

12.1.  Esta licitação se processa no tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

13 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DESTE 

INSTRUMENTO 

13.1.  O presente instrumento contratual poderá ser utilizado, para fornecimento do 

respectivo objeto, por todos os Municípios Consorciados, relacionados abaixo: 

• Alvorada de Minas 

• Angelândia; 

• Aricanduva; 

• Capelinha; 

• Carbonita; 

• Congonhas do Norte; 

• Couto de Magalhães de Minas; 

• Datas; 

• Diamantina; 



 
 

• Felício dos Santos; 

• Gouveia; 

• Itamarandiba; 

• Leme do Prado; 

• Pres. Kubitschek; 

• Rio Vermelho; 

• Sabinópolis; 

• Santo Antônio do Itambé; 

• Senador Modestino Gonçalves; 

• Serro; 

• Turmalina. 
 

14.2. O presente instrumento contratual também poderá ser utilizado para o 

fornecimento de respectivo objeto, por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, obedecendo o artigo 22 do 

decreto federal nº 7892/13, ou outro que venha substitui-lo.  
 

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1 As despesas para aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência correrão 

à conta das Dotações Orçamentárias de cada município consorciado que efetuar a 

adesão ao presente procedimento. 
 

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, 

erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras 

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções: 
 

16.1.1. advertência; 
 

16.1.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, da 

entrega do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
 

16.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o 

caso; 



 
 

 

16.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

a) inobservância do nível de qualidade dos bens fornecidos; 

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 

Contratante; 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

 

16.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

16.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 

contratante promova sua reabilitação. 

16.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 

Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 

ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo consórcio, 

quando for o caso. 

 

Diamantina/MG, 19 de novembro de 2024. 
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Leonnardo Salvato Sigiliano  

Engenheiro Civil – CIM JEQUITINHONHA 

 

 


